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PREÂMBULO 

O Honorável Sheik da província da Jordânia, em nome de Sua Majestade o Kfah, buscando a 

concretização do Estado Democrático, por seus legítimos representantes no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, reunidos em Sessão Solene de 16 de setembro de 2020, 

invocando a proteção de Deus, apresentamos a Lei Provincial. 

TÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

Art. 1º A Província da Jordânia é uma unidade do Reino Semita da Escorvânia, com 

personalidade jurídica de direito público interno e autonomia política, administrativa e 

financeira, nos termos assegurados pela Constituição Real.  

Art. 2º São Poderes da Província, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o 

Executivo.  

Art. 3º São símbolos da Província a bandeira, as armas e o hino, instituídos em lei.  

 

 

 



CAPÍTULO II DA COMPETÊNCIA 

Art. 4º Compete a Província, no exercício de sua autonomia, legislar sobre tudo quanto 

respeite ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções 

sociais e garantir o bem estar de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, 

as seguintes atribuições: 

I - Elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais; 

 II - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar preços, bem como 

aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 

nos prazos fixados em lei;  

III – Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação constitucional e geografia 

regional;  

IV - Organizar e prestar os serviços públicos de forma centralizada ou descentralizada, sendo 

neste caso:  

a) prioritariamente, por outorga, as suas autarquias ou entidades;  

b) por delegação, a particulares, mediante concessão, permissão ou autorização; 

 V - disciplinar a utilização dos logradouros públicos e, em especial, quanto ao trânsito e 

tráfego;  

VI - Quanto aos bens:  

a) de sua propriedade dispor sobre administração, utilização e alienação;  

b) de terceiros: adquirir, instituir servidão administrativa ou efetuar ocupação temporária;  

VII- manter, com a cooperação técnica e financeira do Reino, programas de educação e 

Cultura;  

VIII- Prestar, com a cooperação técnica e financeira as demais Províncias, serviços diversos;  

IX - Promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação dos bens e imóveis; 

X - Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora; 

XI- Cuidar da manutenção das vias e logradouros públicos, de modo a garantir a saúde, a 

higiene e segurança para seus usuários; 

 XII - No tocante aos estabelecimentos industriais, comerciais e similares, de prestação de 

serviços:  

a) Autorizar licença para instalação, localização, horário e condições de funcionamento, 

observadas as normas provinciais pertinentes;  



b) Revogar autorização de atividades quando se tornarem prejudiciais, ao sossego público, aos 

bons costumes e a outros mais no interesse da comunidade. 

 XIII- Dispor sobre os serviços provados  

XIV - Administrar os bens públicos e fiscalizar os pertencentes a entidades particulares;  

XV - Regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação e anúncios,bem como a utilização de 

quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder militar;  

XVI - Dispor sobre o registro, guarda e destino dos Cidadãos, sempre em conformidade com os 

preceitos de bons costumes, assim como sua livre manifestação com a finalidade de erradicar 

qualquer tipo de preconceito; 

 XVII - Constituir guarda provincial destinada a proteção de seus bens, serviços e instalações;  

XVIII - Instituir regime jurídico estatutário para os servidores da administração pública direta, 

das autarquias e das fundações públicas, bem como garantir-lhes planos de carreira, 

treinamento e desenvolvimento;  

XIX – Estabelecer e impor penalidades por infração as suas leis e regulamentos;  

XX – Interditar licenças em andamento ou em condições de irregularidades perante o Reino da 

Escorvânia como esta lei e a Constituição Real; 

 XXI - Regulamentar o uso e fiscalizar os locais de práticas, espetáculos e divertimentos 

públicos; 

 XXII - Participar e integrar, através de consórcio ou outra forma de organização, com outras 

províncias, para o estudo e a solução de problemas comuns; 

 XXIII – Participar da região metropolitana e outras entidades regionais na forma estabelecida 

em lei;  

XXIV - Definir política de desenvolvimento urbano através da elaboração do Plano Diretor;  

XXV - Cuidar do censo residencial, comercial, industrial e hospitalar e de outros; 

 XXVI – Dispor sobre depósito, venda e doação de imóveis apreendidos em decorrência de 

transgressão da legislação provincial;  

Parágrafo único. A Província poderá no que couber suplementar a legislação.  

Art. 5º Compete a Província da Jordânia, concorrentemente com o Reino da Escorvânia as 

seguintes atribuições:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 

patrimônio público;  

II - Cuidar da saúde, assistência pública, da proteção e garantia das pessoas; 



III - criar condições para proteção dos documentos, das obras e de outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos sítios 

arqueológicos da Província da Jordânia;  

IV – Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de 

valor histórico, artístico e cultural;  

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  

VI – Proteger os meios de comunicação do Reino como seu sitio na rede mundial de 

computadores;  

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - Fomentar as atividades econômicas;  

IX - Promover e executar programas de construção de moradias populares e garantir, em nível 

compatível com a dignidade da pessoa humana, a melhoria das condições habitacionais;  

X - Atuar sobre as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração 

social dos setores desfavorecidos;  

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 

recursos hídricos e minerais em seu território;  

XII - Estabelecer e implantar política de educação para a segurança; 

XIII - Promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico; 

 

TÍTULO II DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

CAPÍTULO I DO PODER LEGISLATIVO 

Seção I do Conselho Provincial 

Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pelo Conselho Provincial, composto de conselheiros  

eleitos através do sistema proporcional, dentre cidadãos, no exercício dos direitos políticos, 

pelo voto direto e secreto.  

§ 1º Cada legislatura terá a duração do mandato estipulado aos prefeitos e Conselheiros na 

Constituição Real.  

 

Seção II Das Atribuições do Conselho Provincial 

 

Art. 7º Cabe ao conselho provincial, com a sanção do Sheik, dispor sobre todas as matérias de 

competência da Província e especialmente: 



 I - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando as legislações;  

II - legislar sobre o sistema tributário local, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e a 

remissão de dívidas; 

III - apreciar e propor emendas ao plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e ao 

orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares, especiais e 

extraordinários; 

IV – Deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como 

sobre a forma e os meios de pagamentos;  

V– Autorizar a concessão de auxílios e subvenções;  

VI – Autorizar a concessão e permissão de serviços públicos;  

VII - Autorizar, quanto aos bens e imóveis:  

a) o seu uso, mediante a concessão administrativa ou de direito real;  

b) a sua alienação;  

VIII - Autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargos;  

IX - Dispor sobre a criação, organização e supressão de distritos, mediante prévia consulta 

plebiscitária;  

X- Criar, transformar ou extinguir cargos e funções na administração direta, autárquica e 

fundações públicas, assim como fixar os respectivos vencimentos, observadas os parâmetros 

da lei de diretrizes orçamentárias; 

 XI – Criar, dar estrutura e atribuições às Secretarias e órgãos da administração. 

 XII – Aprovar o Plano Diretor e a legislação urbanística; 

 XIII – Dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha o Distrito  

subscrito, adquirido, realizado ou aumentado; 

 XIV - Autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem, para a Província, 

encargos não previstos na lei orçamentária;  

XV - Delimitar o perímetro urbano;  

 XVI - legislar sobre a denominação e sua alteração de próprios, bairros, vias e logradouros 

públicos; 

XVII – Legislar sobre o regime jurídico dos servidores;  

XVIII – Dispor, mediante lei, sobre o processo de tombamento de bens e sobre o uso e a 

ocupação das áreas envoltórias de bens tombados ou em processo de tombamento;  

XIX - Dispor sobre as leis complementares à Lei Orgânica e suas alterações.  



Art. 8º Compete ao Conselho Provincial, privativamente, as seguintes atribuições, entre 

outras: 

 I - eleger sua Mesa e constituir as Comissões;  

II - elaborar seu Regimento Interno;  

III - dispor sobre a organização de sua presidência, funcionamento, criação, transformação ou 

extinção de cargos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;  

IV – Dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito eleitos, conhecer de suas renúncias e afastá-los 

definitivamente do exercício dos cargos;  

V – Conceder licença aos Conselheiros e ao Prefeito para afastamento do cargo;  

VI - Conceder licença ao Prefeito para ausentar-se da Província por mais de 5 dias;  

VII - Fixar, de uma para outra legislatura, a remuneração do Sheik e dos Conselheiros, do 

Prefeito. 

TÍTULO III DO PODER DO SHEIK 

VIII – Compete ao Honorável Sheik da Jordânia tomar e julgar, anualmente, as contas 

prestadas pela Mesa do Conselho e pelo Prefeito, e apreciar o relatório sobre a execução dos 

Planos de Governo;  

IX – Fiscalizar e controlar os atos do Executivo, inclusive os da administração indireta;  

X - Convocar os conselheiros, Presidentes de entidades da administração indireta, fundações e 

Subprefeitos para prestar, pessoalmente, informações sobre assuntos previamente 

determinados, no prazo máximo de 30 dias, como dissolver o Conselho e convocar nova 

legislatura;  

XI – Requisitar informações aos Conselheiros sobre assuntos relacionados com suas pastas, 

cujo atendimento deverá ser feito no prazo de 15 dias, podendo ser prorrogado, 

justificadamente, por igual período; 

 XII - Declarar a perda do mandato do Prefeito; 

 XIII - Autorizar referendo e convocar plebiscito consultando Sua Majestade o Kfah;  

XIV - Zelar pela preservação de sua competência em face da atribuição normativa do 

Executivo;  

XV – Criar Comissões Especiais de Inquérito, sobre fato determinado que se inclua na 

competência legislativa , por prazo certo, sempre que o requerer, pelo menos, um terço de 

seus membros; 

 XVI - Solicitar ao Prefeito, na forma do Regimento Interno, informações sobre assuntos 

referentes à administração;  



XVII – Julgar os Conselheiros, o Prefeito e o Vice-Prefeito;  

XVIII - Conceder título de “Cidadão Jordaniano ”, que será apenas simbólico,  a pessoas que, 

reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços a Província da Jordânia em nome de 

Sua Majestade o Rei da Escorvânia se este o agraciar e depois  , desde que seja enviado o 

projeto de decreto legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus 

membros;  

XIX - Prestar, dentro de 15 dias, as informações solicitadas por entidades representativas da 

população, de classes ou de trabalhadores da Província, podendo prorrogar o prazo, 

justificadamente, por igual período;  

XX - Dar publicidade de seus atos, resoluções e decisões, bem como dos resultados aferidos 

pelas comissões processantes e de inquérito, conforme dispuser a lei;  

XXI - Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar;  

XXII - Representar o Ministério Público, por dois terços de seus membros, para a instauração 

de processo contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Conselheiros  pela prática de crime contra a 

Administração Pública de que tomar conhecimento.  

Parágrafo único. O  Conselho Provincial deliberará, mediante resolução, sobre assuntos de sua 

economia interna e nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto 

legislativo. 

 

 Seção III Dos Conselheiros Subseção I Da Posse  

Art. 9º Na troca de mandato do prefeito ou presidente do Conselho Regional, no dia 

estabelecido, às 10 horas, em sessão solene de instalação, independente do número, os 

Conselheiros, sob a Presidência do mais votado dentre os presentes, prestarão compromisso e 

tomarão posse. 

§ 1º O Conselheiro que não tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá fazê-lo no 

prazo de 2 dias, salvo motivo justo aceito pelo Conselho .  

§ 2º No ato da posse, os Conselheiros deverão desincompatibilizar-se, e, na mesma ocasião e 

anualmente, deverão fazer declaração de seus bens, a qual será publicada no Diário Oficial da 

Província da Jordânia, e transcrita em livro próprio constando em ata o seu resumo.  

Sessão IV Da Remuneração  

Art. 10. O mandato de Conselheiro será remunerado na forma fixada pelo Conselho em cada 

legislatura, para a subsequente, estabelecido como limite máximo o valor percebido como 

remuneração, em espécie, pelo Honorável Sheik da Jordânia  

 § 1º A remuneração do Honorável Sheik da Jordânia, Conselheiros e Prefeitos estará sujeita a 

incidência do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.  



§ 2º O Conselheiro investido em cargo público pode optar pela remuneração do cargo ou da 

vereança. 

Art. 11 A pessoa do Honorável Sheik da Jordânia. representa a Coroa, sendo desta forma 

inviolável, este investido pelo Decreto Real ,prevalece perante a o Conselho Provincial ou 

qualquer outra entidade . 

 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Alexander Khalil  

Sheik da Jordânia  
                                                                          


